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CÂMARA MUNICIPAL DE DOM SILVÉRIO

ESTADO DE MINAS GERAIS

PARECER JURÍDICO
Trata-se de procedimento de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, visando a contratação de prestação de serviços técnicos profissionais especializados de escritório de advocacia para revisão da Resolução nº 04/97, qual seja, o Regimento Interno da Câmara Municipal de Dom Silvério, bem como de suas posteriores alterações, com ministração de curso de capacitação do Novo Regimento.

Conforme consta do respectivo processo de contratação direta por inexigibilidade, que encontra permissivo na alínea “f” do inciso III, do art. 74 da Lei 14.13/2021, através do respectivo procedimento se objetiva a contratação de serviços técnicos profissionais especializados de escritório de advocacia para revisão da Resolução nº 04/97, qual seja, o Regimento Interno da Câmara Municipal de Dom Silvério, bem como de suas posteriores alterações, com ministração de curso de capacitação do Novo Regimento, compreendendo, ainda, o objeto da contratação a elaboração da minuta do Novo Regimento Interno da Câmara Municipal de Dom Silvério/MG, bem como do Projeto de Resolução que culminará, após aprovação pelo Plenário, no Novo Regimento da Câmara Municipal de Dom Silvério/MG; a apresentação e explicação do respectivo Projeto de Resolução em Plenário; o acompanhamento de todo o processo legislativo, até a aprovação do respectivo Projeto, contemplando o processo de discussão e votação; a ministração de curso de capacitação do Novo Regimento aos servidores públicos da Câmara Municipal de Dom Silvério e aos Excelentíssimos Vereadores que compõem a respectiva Casa Legislativa.

Diante do que se vê estampado no bojo do respectivo procedimento, dentre os principais pontos que justificam a contratação de um escritório de advocacia especializado, destacam-se:

1.
Atualização Legislativa: Desde 1997, diversas leis e normativas foram promulgadas que impactam diretamente a atuação das câmaras municipais. A revisão permitirá a adequação às novas legislações, evitando possíveis questionamentos legais e garantindo a conformidade.

2.
Melhoria da Transparência e Eficácia: Um regimento atualizado traz maior clareza nos procedimentos, aumentando a transparência das atividades legislativas e facilitando o entendimento por parte dos cidadãos e dos próprios servidores da Câmara.

3.
Redução de Riscos Jurídicos: Um regimento desatualizado pode resultar em ações judiciais e questionamentos sobre a legalidade de atos praticados. A revisão especializada minimizará riscos e proporcionará segurança jurídica.

4.
Aperfeiçoamento dos Processos Internos: Uma atualização no Regimento Interno tem o condão de promover melhorias nos procedimentos estabelecidos, tornando-os mais eficientes e adequados às necessidades atuais da Câmara.

5.
Capacitação e Orientação: A contratação de profissionais especializados possibilitará a capacitação dos servidores da Câmara, garantindo uma melhor compreensão sobre as novas diretrizes e a aplicação correta das normas.

Por meio da revisão do Regimento Interno, a Câmara Municipal não apenas cumprirá seu papel institucional de modernização e conformidade, mas também fortalecerá a confiança da população nas suas práticas legislativas. Portanto, a contratação de um escritório de advocacia é uma medida estratégica e necessária para o aprimoramento da gestão pública local.

Em cumprimento ao art. 72, III, da Lei nº 14.133/2021, o procedimento foi encaminhado para a emissão de parecer jurídico, o qual visa o controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação, consoante ditames do art. 53 do mesmo diploma legal.

Sobre o aspecto formal, a Nova Lei de Licitações estabeleceu, no seu art. 72, os requisitos dos procedimentos de contratação direta, que compreendem os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação.

Verifica-se que os autos estão instruídos com o documento de formalização da demanda, que consta da documentação encaminhada, contendo as especificidades da execução dos serviços, estabelecendo as obrigações da proponente. Não obstante exista entendimento do TCEMG de que é dispensável a elaboração dos demais documentos previstos no art. 72, I, da Lei nº 14.133/2023, nos termos do Consulta n. 1102289 do TCEMG, estes autos de processo de inexigibilidade de licitação estão, ainda, compostos pelo estudo técnico preliminar e do termo de referência.

Também constam nos autos a estimativa da despesa, calculada na forma estabelecida no §4º do art. 23 da Nova Lei de Licitações, bem como há a certidão de disponibilidade orçamentária e parecer técnico contábil, hábeis a justificar o preço e a escolha do futuro contratado.

Os autos também se encontram instruídos com autorização da autoridade competente, bem como com documento firmado pelo agente de contratação onde constam as razões da escolha da contratada, além de ainda existir documento também firmado pelo agente de contratação onde consta expressa declaração de que a empresa a ser contratada atende os requisitos de habilitação e qualificação (art. 72,V, da Lei 14.133/21), e que a empresa também cumpre todas as exigências e requisitos previstos no § 3º do seu artigo 74, da Lei 14.133/2021.
Assim, sem prejuízo do cumprimento dos requisitos formais a serem efetivados após a emissão deste parecer, conclui-se que o procedimento de inexigibilidade de licitação satisfaz os requisitos do art. 72 da Lei nº 14.133/2021.

Sobre o aspecto material, verifica-se que, no presente caso, a inexigibilidade de licitação encontra respaldo no art. 74, III, “c” e “f”, da Lei nº 14.133/2021, pois se tratam de serviços de natureza predominantemente intelectuais e que a proponente possui notória especialização, conforme documentação carreada aos autos.

Neste ponto, ao analisar a documentação apresentação, verifica-se a existência de diversos precedentes deste Município, do TCEMG, do MPMG e do TJMG favoráveis à contratação da proponente por inexigibilidade de licitação sob a égide da Lei nº 8.666/93, para prestação de serviços análogos aos ora contratados, pois proponente possui notória especialização para prestação dos serviços objeto da contratação direta em análise.

Ademais, importante ressaltar que, à luz da nova lei de licitações, a singularidade não é mais um requisito para a contratação por inexigibilidade de licitação, conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

“PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. DISPENSA INDEVIDADE DE LICITAÇÃO E PECULATO. TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA DE ELEMENTOS MÍNIMOS A EMBASAR A EXORDIAL ACUSATÓRIA QUE, ADEMAIS, ATENDE AOS REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA DA PERSECUÇÃO PENAL. PARECER MINISTERIAL PELA CONTINUIDADE DA AÇÃO PENAL.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.

II - Cumpre asseverar a impossibilidade deste Sodalício analisar alegação não submetida previamente ao Tribunal a quo, sob pena de indevida supressão de instância. Destarte, verifica-se da leitura do acórdão recorrido que tese de que não se pode confundir a responsabilidade do ordenador de despesa com a de consultor jurídico, ora paciente, não foi objeto de debate pela Corte de origem, o que obsta o conhecimento por este Tribunal. Precedentes.

III - O trancamento da ação penal constitui medida de exceção, justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, inépcia da exordial acusatória, atipicidade da conduta, presença de causa de extinção de punibilidade ou ausência de indícios mínimos de autoria ou de prova de materialidade. No que concerne à justa causa, ressalte-se que o trancamento da ação somente se justifica se configurada, de plano, por meio de prova pré-constituída, diga-se, a inviabilidade da persecução penal.

IV - In casu, verifica-se que a Corte invocou fundamentos para determinar o prosseguimento da ação penal pela suposta prática dos delitos previstos no art. 89 da Lei n. 8666/1993 e 312 do CP que estão em sintonia com o entendimento deste Sodalício cuja jurisprudência se consolidou no sentido de que, ainda que o art. 74, inc. III, da Lei n. 14.133/2021 tenha suprimido a exigência de singularidade do serviço de advocacia, é necessária a comprovação da notória especialização do agente contratado, o que não ocorreu no presente caso. Com efeito, colhe-se do acórdão recorrido que "a denúncia descreve o dolo específico relativo ao crime previsto no artigo 89 da Lei nº. 8.666/93 ao mencionar que os recorridos concorreram para a dispensa indevida de licitação, sob o fundamento de notória especialização do profissional (artigo 25, inciso II, daquela Lei Extravagante), muito embora o escritório de advocacia contratado não contasse com tal característica" (fl. 49).

V - Outrossim, verifica-se que a exordial acusatória atende aos requisitos previstos no art. 41 do CPP, na medida em que descreve de forma bastante minudente a conduta do paciente e corréus da ação penal, além de demonstrar o elemento subjetivo dos tipos penais e a existência de prejuízo ao erário, conforme exigência deste Sodalício. Assim, para se entender de forma contrária, ainda mais nessa fase processual, seria necessária indevida incursão no acervo fático-probatório dos autos, providência incompatível com a via eleita. Precedentes.

Habeas Corpus não conhecido.” (HC n. 714.064/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 14/3/2022.) (sem grifos no original).

“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL. ART. 89 DA LEI N. 8.666/1993. AÇÃO PENAL. PREFEITO MUNICIPAL. CONTRATAÇÃO DIRETA DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. REQUISITO DE SINGULARIDADE DO SERVIÇO SUPRIMIDO PELA LEI N. 14.133/2021. CARÁTER INTELECTUAL DO TRABALHO ADVOCATÍCIO. PARECER JURÍDICO FAVORÁVEL. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO E DE EFETIVO PREJUÍZO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

1. A consumação do crime descrito no art. 89 da Lei n. 8.666/1993, agora disposto no art. 337-E do CP (Lei n. 14.133/2021), exige a demonstração do dolo específico de causar dano ao erário, bem como efetivo prejuízo aos cofres públicos.

2. O crime previsto no art. 89 da Lei n. 8.666/1993 é norma penal em branco, cujo preceito primário depende da complementação e integração das normas que dispõem sobre hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitações, agora previstas na nova Lei de Licitações (Lei n. 14.133/2021).

3. Dado o princípio da tipicidade estrita, se o objeto a ser contratado estiver entre as hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, não há falar em crime, por atipicidade da conduta.

4. Conforme disposto no art. 74, III, da Lei n. 14.133/2021 e no art. 3º-A do Estatuto da Advocacia, o requisito da singularidade do serviço advocatício foi suprimido pelo legislador, devendo ser demonstrada a notória especialização do agente contratado e a natureza intelectual do trabalho a ser prestado.

5. A mera existência de corpo jurídico próprio, por si só, não inviabiliza a contratação de advogado externo para a prestação de serviço específico para o ente público.

6. Ausentes o dolo específico e o efetivo prejuízo aos cofres públicos, impõe-se a absolvição do paciente da prática prevista no art. 89 da Lei n. 8.666/1993.

7. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no HC n. 669.347/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), relator para acórdão Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 14/2/2022).

Neste mesmo sentido é o entendimento da Advocacia-Geral da União que, no Parecer n. 00001/2023/CNLCA/CGU/AGU, concluiu pela desnecessidade de comprovação da natureza singular do serviço a ser prestado pela empresa ou profissional de notória especialização, no caso de inexigibilidade de licitação fundamentada no art. 74, III, da Lei 14.133/2021. “EMENTA: LEI 14.133, DE 2021. ART. 74, III. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. REQUISITOS. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE SINGULARIDADE DO SERVIÇO CONTRATADO.”
Cumpre esclarecer que, no presente caso, a inviabilidade de competição, caracterizadora da inexigibilidade de licitação decorre do fato de os serviços serem de natureza predominantemente intelectual que, associado à notória especialização necessária para a satisfatória execução dos serviços, não permite o estabelecimento de critério objetivo de julgamento de uma licitação que assegure a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública. Ademais disso, é imperioso ressaltar que a equipe técnica da empresa é por demais qualificada, possuindo vasto conhecimento e ampla especialização para prestação dos serviços a serem contratados.
Noutra via, no documento firmado pelo agente de contratação intitulado “Razão da Escolha da contratada” consta o seguinte:

“As razões para a escolha da empresa Prates & Bueno Advogados Associados para a prestação de serviços advocatícios voltados à atualização e modernização do Regimento Interno da Câmara Municipal de Dom Silvério se justifica pelas seguintes características:

 A Prates & Bueno Advogados Associados possui ampla experiência e especialização em Direito Público, com foco em legislações e normativas que regem a atuação das câmaras municipais. Essa expertise é crucial para garantir que as alterações propostas estejam em conformidade com a legislação vigente garantindo a segurança jurídica do processo.

 A empresa tem um histórico comprovado de prestação de serviços a órgãos públicos e câmaras municipais, demonstrando sua capacidade em realizar atualizações regulatórias de forma eficaz e dentro dos prazos estabelecidos.

 A contratação se baseia na qualificação da equipe de advogados da Prates & Bueno, que conta com profissionais com formação sólida e experiência prática em questões legislativas e administrativas. Isso assegura um atendimento técnico de alto nível.

A empresa adota uma metodologia de trabalho que inclui diagnóstico inicial, consultoria contínua e participação ativa no processo de revisão do Regimento, garantindo um resultado final que atenda às necessidades específicas da Câmara Municipal.

A Prates & Bueno Advogados Associados se compromete a elaborar um Regimento Interno que reflita a realidade e as necessidades da Câmara Municipal de Dom Silvério, levando em consideração suas particularidades e desafios locais.

Além da atualização do Regimento, a empresa oferece suporte na capacitação dos servidores e vereadores, garantindo que todos os envolvidos compreendam as mudanças realizadas e possam aplicá-las de forma eficaz.

A Prates & Bueno é reconhecida por sua postura ética e transparente nas relações com seus clientes, o que é fundamental em contratos públicos. Essa confiança é essencial para a continuidade de um trabalho colaborativo.”

Assim, preenchidos os requisitos formais e materiais, salvo melhor juízo, opina-se favoravelmente à contratação pretendida.
Recomenda-se, contudo, que o procedimento seja encaminhado para autoridade competente para ratificação e posterior formalização da contratação, mediante termo de contrato e que, ainda, seja providenciada a publicação do presente processo, bem como do respectivo extrato do contrato a ser firmado, como de praxe, observando, para tanto, o que dita da legislação pertinente à matéria.

Câmara Municipal de Dom Silvério, 12 de novembro de 2024.
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